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Proposta de Aditamento

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO IX

Outras disposições

Artigo 207.º-A

Recuperação do controlo público dos CTT

É aprovado o regime de recuperação do controlo público da empresa CTT – Correios de 

Portugal, S.A., por motivo de salvaguarda do interesse público, nos termos dos artigos 

com a seguinte redação:

«Artigo 1.º

Recuperação do controlo público dos CTT

Considera-se recuperação do controlo público a recuperação integral pelo Estado da 

propriedade dos CTT, independentemente da forma jurídica que venha a assumir, e 

compreende todas as áreas de atividade desenvolvida pela empresa, devendo ser 

realizada de forma a assegurar a continuidade dos serviços prestados, a manutenção dos 

postos de trabalho e a aplicação a todos os trabalhadores da contratação coletiva vigente, 

até substituição por outra livremente negociada entre as partes.
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Artigo 2.º

Procedimentos, âmbito e critérios

1 - O Governo fica obrigado a adotar os procedimentos necessários à recuperação do 

controlo público dos CTT, independentemente da forma jurídica de que a mesma se 

revista.

2 - Na solução jurídica a definir para a recuperação do controlo público dos CTT, o Governo 

deve considerar, entre outros, critérios que:

a) permitam que a recuperação do controlo público seja realizada assegurando os 

interesses patrimoniais do Estado e os direitos dos trabalhadores;

b) permitam a defesa do interesse público perante terceiros;

c) assegurem a conformidade dos Estatutos da empresa com critérios de 

propriedade e gestão pública;

d) assegurem a manutenção do serviço público postal e a sua prestação em 

condições de qualidade em todo o território nacional;

e) assegurem a transferência integral da posição jurídica dos CTT resultante de atos 

praticados ou contratos celebrados que mantenham a sua validade à data da 

recuperação do controlo público, sem prejuízo do exercício do direito de regresso 

nos termos previstos na presente lei;

3 - São definidos por diploma legal:

a) o montante e as condições de pagamento de eventual contrapartida a que haja 

lugar pela recuperação do controlo público, independentemente de assumir 

carácter indemnizatório;

b) o modelo transitório de gestão da empresa, quando necessário.

Artigo 3.º

Regime especial de anulabilidade de atos por interesse público

O Governo fica autorizado a definir, por Decreto-Lei, um regime especial de anulabilidade 

de atos por interesse público que permita a anulabilidade de todos atos de que tenha 

resultado a descapitalização da empresa, designadamente a alienação de ativos de 

qualquer espécie, desde a privatização dos CTT.
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Artigo 4.º

Direito de regresso

O Governo fica obrigado a criar as condições necessárias para que a recuperação do 

controlo público dos CTT seja realizada livre de ónus e encargos, sem prejuízo do direito 

de regresso quando a ele haja lugar.

Artigo 5.º

Indemnização por prejuízo do interesse público

1 - O Governo fica obrigado a identificar todos os atos de que tenha resultado prejuízo 

para o interesse público em virtude de opções de gestão dos CTT, designadamente 

aqueles de que tenha resultado a redução da capacidade da empresa prestar o serviço 

público postal a que está obrigada.

2 - A identificação dos atos referidos no número anterior constitui o Estado na obrigação 

de exercer o direito a ser indemnizado, nos termos correspondentes.

Artigo 6.º

Dever de cooperação

Todas as entidades públicas e privadas ficam sujeitas ao dever de colaboração em tudo 

quanto lhes seja solicitado a fim de dar cumprimento ao disposto na presente lei.

Artigo 7.º

Defesa do interesse público

1 - O regime estabelecido pela presente lei não prejudica as medidas que o Governo 

considere necessário adotar para salvaguarda do interesse público, designadamente as 

que correspondam ao exercício pelo Estado de direitos estabelecidos no âmbito do 

contrato de concessão do serviço público postal aos CTT.

2 - O Governo fica obrigado a adotar as medidas transitórias que se revelem necessárias 

à defesa do interesse público, nomeadamente promovendo a suspensão da negociação 

de ações dos CTT.
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Artigo 8.º

Prazo

O Governo fica obrigado a concretizar a recuperação do controlo público dos CTT no prazo 

máximo de 180 dias.»

Assembleia da República, 29 de outubro de 2020

Os Deputados,

Bruno Dias, Duarte Alves, João Oliveira, António Filipe, Paula Santos, Alma Rivera, Ana 

Mesquita, Diana Ferreira, Jerónimo de Sousa, João Dias

Nota Justificativa: Com o aproximar do fim do prazo do contrato de concessão do Serviço 

Postal Universal, e face ao crescente descontentamento dos utentes, empresas, 

populações e trabalhadores face à situação dos CTT, torna-se cada vez mais evidente e 

incontornável a urgência da recuperação do controlo público da empresa e do grupo CTT.

Desde a privatização, a administração privada encetou um processo de 

descapitalização e redução de valor dos CTT, através da distribuição agressiva de 

dividendos acima dos lucros, venda de património e aquisições de mais que duvidosa 

transparência e utilidade. A continuar assim, o Estado corre o risco de ver destruída uma 

empresa centenária e de referência e de ficar sujeito à chantagem dos seus donos 

privados exigindo indemnizações compensatórias para a assegurarem a prestação do 

Serviço Postal Universal.

Os custos que o País está a suportar e corre o risco de aumentar com esta 

privatização tornam imperioso e urgente que o Estado readquira a capacidade e a 

responsabilidade pela gestão da empresa, para garantir a sua viabilidade futura e para 

que volte a ter condições para prestar um serviço que o país, as populações e os seus 

trabalhadores exigem.

A recuperação do controlo público dos CTT é um objetivo cuja concretização deve 

envolver a ponderação de diversas opções que vão desde a nacionalização, passando pela 

aquisição, até à negociação com os acionistas dos CTT e outras formas que o possam 

assegurar. Uma opção possível de ser concretizada em tempo útil para a defesa dos 

28C



interesses nacionais. O PCP mais uma vez reafirma: é um imperativo nacional, de 

soberania, coesão territorial e justiça social, que se inicie o processo de recuperação do 

controlo e gestão do serviço postal universal por parte do Estado, através da reversão da 

privatização dos CTT – Correios de Portugal. 
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